
Diário da República, 2.ª série — N.º 51 — 14 de Março de 2011  12141

[Porto], nacional de Portugal, NIF 176079688, BI 2822290, Endereço: 
Rua Padre Costa 851, 4465-110 S Mamede Infesta

Administrador da Insolvência: Ana Maria de Oliveira Silva, Endereço: 
Rua do Campo Alegre, n.º 672-6.º Dtº, 4150-171 Porto

Ficam notificados todos os interessados de que, no processo supra 
identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de Fiduciário foi nomeado:
Ana Maria de Oliveira Silva, Endereço: Rua do Campo Alegre, 

n.º 672-6.º Dtº, 4150-171 Porto
Durante o período de cessão (5 anos subsequentes ao encerramento 

do processo de insolvência), o devedor fica obrigado a:
Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 

qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

4 de Março de 2011. — A Juíza de Direito, Ana Paula Lopes. — O 
Oficial de Justiça, Maria José Gouveia.

304428605 

 4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Anúncio n.º 3225/2011

Insolvência de pessoa singular (apresentação)

Processo n.º 6149/10.4TBMTS
Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-

meação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados 
em que são:

Insolvente: Gracinda Maria da Rocha Gonçalves, estado civil: divor-
ciada, nascida em 14 -01 -1968, natural da freguesia de Lavra, concelho 
de Matosinhos, NIF — 163139830, BI — 816112, Endereço: Rua da 
Estrada Velha, 824, 1.º Hab. 5, 4465 -784 Leça do Balio;

Administrador da Insolvência: Napoleão de Oliveira Duarte, Ende-
reço: Rua da Agra, 20, Sala 33, 4150 -025 Porto;

Ficam notificados todos os interessados de que no processo supra-
-identificado foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado: Napoleão de 
Oliveira Duarte, Endereço: Rua da Agra, 20, Sala 33, 4150 -025 Porto.

Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos sub-
sequentes ao encerramento do processo de insolvência), o devedor fica 
obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

2 de Março de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Susana Maria Mes-
quita Gonçalves. — O Oficial de Justiça, Maria Teresa Reis.

304417605 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE MONÇÃO

Anúncio n.º 3226/2011

Processo n.º 310/07.6TBMNC — Insolvência
de pessoa colectiva (requerida)

Requerente: Mendes Caldas & Abreu, L.da

Insolvente: Lobato e Pires L.da. e outro(s).

Convocatória de Assembleia de Credores nos autos de Insolvência 
acima identificados em que são:

Insolvente: Lobato e Pires L.da, pessoa colectiva n.º 502372583, com 
sede no lugar de Quintela, da freguesia de Riba de Mouro, 4950 Monção;

Administrador da insolvência: Dr. Rui Manuel Pereira Almeida, En-
dereço: Rua 25 de Abril, 299, 3.º Direito, Frente, 4420 -356 Gondomar.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado foi designado o dia 14 -04 -2011, pelas 10:00 horas, para a 
realização da reunião de assembleia de credores.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham reclamado, 
e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para reclamação, 
de que o podem fazer, sendo que, para efeito de participação na reunião, 
a reclamação pode ser feita na própria assembleia (alínea c n.º 4 do 
Artigo 75.º do CIRE).

3 -03 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Raquel Esteves Caldas 
Pereira. — O Oficial de Justiça, Humberto Rodrigues.

304421793 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE PAÇOS DE FERREIRA

Anúncio n.º 3227/2011

Prestação de contas de administrador (CIRE)

Processo n.º 781/10.3TBPFR -C
Administrador da Insolvência: João Manuel Couto Morais de Al-

meida.
Insolvente: José Armindo Carvalho Carneiro.

O Dr. Dr(a). Francisco Ferreira da Silva, Juiz de Direito deste Tribunal, 
faz saber que são os credores e a/o insolvente José Armindo Carvalho 
Carneiro, estado civil: Casado, NIF — 114766983, BI — 1966028, Ende-
reço: Rua das Pedreiras N.º 88, Meixomil, 4595 -262 Meixomil — PFR,, 
notificados para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam dez dias de 
éditos, que começarão a contar -se da publicação do anúncio, se pronun-
ciarem sobre as contas apresentadas pelo administrador da insolvência 
(Artigo 64.º n.º 1 do CIRE).

O Prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

3 de Fevereiro de 2011. — O Juiz de Direito, Dr. Francisco Ferreira 
da Silva. — O Oficial de Justiça, Diana Paulino.

304305833 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE PAÇOS DE FERREIRA

Anúncio n.º 3228/2011

Prestação de contas de administrador (CIRE)

Processo n.º 193/09.1TBPFR -J
Insolvente: José Fernando Lima Ribeiro

A Dr(a). Sofia de Castro Lopes, Juiz de Direito deste Tribunal, faz 
saber que são os credores e o insolvente(o) José Fernando Lima Ribeiro, 
NIF — 111866367, BI — 6069583, Endereço: Rua da Giesta, 11, Car-




